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L el paulista sobre cursos de saude éinconstitucional

O Supremo Tribunal Federal declarou ainconstitucionalidade da Lei estadua 10.860/01, de Séo Paulo,
gue estabel ece requisitos para a criagdo, autorizacdo, avaliacao e reconhecimento dos cursos de
graduacéo na area da salde de instituicdes publicas e privadas.

O governador Geraldo Alckmin prop6s Acao Direta de Inconstitucionalidade questionando alei que
atribui ao Conselho Estadual de Salide competéncia de emitir parecer sobre a necessidade social dos
CUrsos.

Conforme o governador, o artigo 22, inciso XXV da Constitui¢do Federal confere & Unido competéncia
paralegislar sobre diretrizes e bases da educacdo naciona enquanto o artigo 24, inciso I X, confere aos
Estados e ao Distrito Federal competéncia concorrente & Uni&o no que concerne a educagao, cultura,
ensino e desporto. Ja o parégrafo 1°, do mesmo artigo, estabelece que, no &mbito dalegislacéo
concorrente, a competéncia da Unido limita-se a estabel ecer normas gerais, cabendo aos estados a
competéncialegidativa suplementar.

Quanto as instituicdes privadas, sustentava que a norma impugnada viola também o artigo 209 da Carta
Maior, que determina ser livre o ensino de iniciativa privada se atendidos dois requisitos: 0 cumprimento
das normas gerais da educacéo nacional e a obtencéo de autorizacdo e avaliagcdo de qualidade pelo poder
publico.

O ministro-relator, Carlos Velloso, explicou que quando a Unido e os Estados tém competéncia para
legislar sobre a mesma matéria, tem-se competéncia concorrente que pode ser cumulativa ou néo-
cumulativa (suplementar). Segundo €ele, cabe ao estado, no uso da competéncia suplementar, “ preencher
os vazios daquelalei de normas gerais’, como também, uma vez inexistente alel federal de normas
gerais, “exercer acompeténcialegidativa plena para atender a suas peculiaridades’.

Para Velloso, no caso da ADI em questdo, “alei estadual foi além da competéncia concorrente
suplementar” . Ele destacou que anormafoi editada quando jaexistiaaLei de Diretrizes e Bases da
Educacdo (Lel 9394/96), dai a afronta a Constituicéo Federal.
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